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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2012
A necessidade de assegurar o combate aos incêndios 

florestais durante o período crítico de maior perigosidade e 
probabilidade de ocorrências conduziu o Governo à decisão 
de manter, a título transitório, no ano de 2012, a atividade 
de gestão da operação do dispositivo permanente e sazo-
nal de meios aéreos para as missões públicas atribuídas 
ao Ministério da Administração Interna (MAI) através da 
EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A. (EMA).

O Estado celebrará assim, para o ano de 2012, um 
contrato de prestação de serviços de disponibilização e 
locação de meios aéreos com a EMA, que abrange tanto a 
locação dos meios aéreos próprios da EMA, que compõem 
o dispositivo permanente, como a locação dos meios ne-
cessários ao dispositivo sazonal de combate aos incêndios 
florestais.

O valor da despesa está em linha com o montante glo-
bal aprovado em 2011 pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.º 7/2011, de 20 de janeiro, e n.º 26/2011, de 
28 de abril, que aprovaram, respetivamente, a despesa com 
a locação dos meios próprios da EMA e a despesa com a 
locação dos meios sazonais.

Atendendo a que a EMA, de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril, beneficia de um 
direito exclusivo de exercer a atividade de disponibilização 
dos meios aéreos necessários à prossecução das missões 
públicas atribuídas ao MAI, não é aplicável à formação 
deste contrato a parte II do Código dos Contratos Públicos, 
nos termos previstos na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º

Face ao exposto, a presente resolução autoriza a reali-
zação de despesa com a aquisição à EMA de serviços de 
disponibilização e locação de meios aéreos necessários à 
prossecução das missões públicas de combate aos incêndios 
florestais atribuídas ao MAI, durante o ano de 2012.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa com a aquisi-
ção de serviços de disponibilização e locação dos meios 
aéreos necessários à prossecução das missões públicas 
atribuídas ao Ministério da Administração Interna (MAI), 
visando assegurar a disponibilidade de meios aéreos de 
forma permanente e sazonal durante o ano de 2012, à 
EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A., até ao montante 
global de € 36 511 027,64 valor ao qual acresce o IVA à 
taxa legal em vigor.

2 — Estabelecer que o encargo referido no número 
anterior é suportado por verbas inscritas nos orçamentos 
da Autoridade Nacional de Proteção Civil e da Polícia de 
Segurança Pública.

3 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Administração Interna, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, a 
competência para a prática de todos os atos necessários ao 
lançamento e conclusão dos procedimentos de contratação 
previstos nos números anteriores.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de fevereiro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 54/2012
de 12 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

No quadro das orientações do PREMAC e dos objetivos 
do Programa do Governo no que respeita à evolução das 
estruturas do Estado e de melhor utilização dos recursos 
humanos, importa concretizar o esforço de racionalização 
estrutural consagrado no Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 
de dezembro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da 
Administração Interna (MAI), avançando na definição dos 
modelos organizacionais dos serviços que o integram.

Na prossecução do processo de modernização e de oti-
mização do funcionamento da Administração Pública e, 
consequentemente, da melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, o Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezem-
bro, veio proceder à definição das atribuições da Direção-
-Geral de Administração Interna (DGAI).

O presente diploma estabelece, assim, a orgânica da 
DGAI como serviço de apoio ao Governo na elaboração 
e acompanhamento da execução das políticas de segu-
rança interna e nas demais áreas atribuídas ao Ministério, 
ocupando -se de três áreas fundamentais e imprescindí-
veis para a boa execução das atribuições do Ministério 
da Administração Interna: a do planeamento estratégico 
e política legislativa, a das relações internacionais e a da 
administração eleitoral.

No âmbito do planeamento estratégico e política le-
gislativa centraliza -se uma função fulcral da atuação do 
Ministério, designadamente através do apoio à elaboração 
da política de segurança interna, bem como da conceção 
e avaliação de política legislativa.

Compete também à DGAI assegurar a gestão técnica, 
administrativa e financeira dos programas e fundos co-
munitários, bem como organizar, publicitar e proceder à 
seleção do acesso ao financiamento pelos respetivos fun-
dos e acompanhar a execução dos projetos cofinanciados, 
assegurando a apresentação dos relatórios necessários à 
avaliação dos fundos.

A DGAI desenvolve ainda capacidades e competências 
na área das relações internacionais do MAI, com especial 




